
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 429.345 - MS (2017/0325815-1)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARIO PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. ARMA DE FOGO. PERÍCIA. AUSÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO COMPROVADA POR OUTROS MEIOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. São prescindíveis a apreensão e a perícia na arma de fogo, para a 
incidência da majorante do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando 
existirem nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua 
utilização no roubo. Precedentes.
2. No caso, as instâncias ordinárias se apoiaram na prova oral colhida 
durante a instrução do feito para concluir pela utilização da arma no 
crime.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Sebastião Reis Júnior 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura. 

 
Brasília (DF), 22 de março de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

MARIO PIRES interpõe agravo regimental contra decisão de 
minha relatoria, em que deneguei o habeas corpus, por reconhecer a legalidade 
na comprovação do emprego de arma no caso.

A defesa repisa os fundamentos apresentados na inicial do 
mandamus, no tocante à imprescindibilidade de apreensão e de perícia da arma 
para a configuração da referida causa de aumento.

Requer a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja excluída 
a majorante.
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existirem nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua 
utilização no roubo. Precedentes.
2. No caso, as instâncias ordinárias se apoiaram na prova oral colhida 
durante a instrução do feito para concluir pela utilização da arma no 
crime.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

O Juízo monocrático afirmou que emprego de arma ficou 
comprovado pela prova oral colhida nos autos. Sobre a necessidade de perícia, 
ressaltou que "é prescindível para a configuração da causa de aumento, 
bastando, para tanto, que existam outros elementos a comprovar a utilização da 
arma para intimidar a vítima" (fl. 191).

O Tribunal estadual manteve a incidência da referida causa de 
aumento, pelos seguintes fundamentos (fls. 282-283):

Quando ao emprego de arma de fogo, de acordo com o art. 155, do 
Código de Processo Penal, o juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova produzida sob o contraditório judicial, 
decorrendo daí a desnecessidade, para a configuração do delito de 
roubo circunstanciado pelo emprego de arma (art. 157, § 2o, I, do 
CP), que ocorra a apreensão, ou mesmo realização de perícia na 
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arma, quando outros elementos de prova existentes nos autos 
evidenciem a utilização do instrumento na consumação do delito. 
Sobre o assunto discorre a doutrina:
[...]
No caso dos autos, as declarações prestadas vítima, foram mais que 
suficientes a identificar esta primeira causa de aumento, conforme 
destaque do colhido em juízo (f. 65): "(...) que no momento das 
ameaças, o réu estava com a arma apontada em sua direção; (...) ".

Sobre a incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do 
Código Penal, reitero que, nas hipóteses em que a arma não foi apreendida e 
periciada e, via de consequência, não foi comprovado o seu efetivo poder 
vulnerante, a Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento dos 
EREsp n. 961.863/RS, de relatoria do Ministro Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP), com relator para acórdão o Ministro 
Gilson Dipp, DJe 6/4/2011, assentou o entendimento de que, para a incidência 
da causa especial de aumento, mostram-se prescindíveis a apreensão e a 
realização de perícia na arma utilizada no crime de roubo, desde que seja 
comprovada a sua utilização por outros meios de prova.

Vale dizer, mesmo nas hipóteses em que não houver a 
apreensão e a perícia da arma para a prova do seu efetivo potencial de 
lesividade, é devida a incidência da majorante insculpida no art. 157, § 2º, I, do 
Código Penal quando existirem elementos que comprovem a utilização da arma 
na prática do delito, exatamente como ocorre na espécie, em que as instâncias 
ordinárias se apoiaram na prova oral colhida durante a instrução do feito 
para concluir pela utilização da arma no crime de roubo. Cito, por oportuno, o 
seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal, que bem sintetiza a matéria:

[...]
I - Não se mostra necessária a apreensão e perícia da arma de 
fogo empregada no roubo para comprovar o seu potencial lesivo, 
visto que tal qualidade integra a própria natureza do artefato. 
II - Lesividade do instrumento que se encontra in re ipsa. 
III - A qualificadora do art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pode 
ser evidenciada por qualquer meio de prova, em especial pela 
palavra da vítima - reduzida à impossibilidade de resistência pelo 
agente - ou pelo depoimento de testemunha presencial. 
IV - Se o acusado alegar o contrário ou sustentar a ausência de 
potencial lesivo da arma empregada para intimidar a vítima, será dele o 
ônus de produzir tal prova, nos termos do art. 156 do Código de 
Processo Penal. 

Documento: 1692465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2018 Página  4 de 4



 
 

 

V - A arma de fogo, mesmo que não tenha o poder de disparar 
projéteis, pode ser empregada como instrumento contundente, apto a 
produzir lesões graves. 
VI - Hipótese que não guarda correspondência com o roubo praticado 
com arma de brinquedo. 
VII - Precedente do STF. 
VIII - Ordem indeferida. (HC n. 96.099, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 5/6/2009, grifei.) 

Assim, mantenho a conclusão de que a Corte de origem, ao 
considerar desnecessárias a apreensão e a perícia da arma para a configuração 
da majorante, decidiu em consonância com o entendimento dominante do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0325815-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 429.345 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006167320118120003  003110006162  3110006162  6167320118120003  
73201181200035000000

EM MESA JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : MARIO PIRES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1692465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2018 Página  6 de 4


